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Diretório Nacional 
e confirma o apoio

fecha questão 
às reformas

R E S O L U Ç Ã O  A U T O R I Z A  A S  B A N C A D A S  D O

p a r t i d o  n o  C o n g r e s s o  a  d i s c u t i r  

E V E N T U A I S  M U D A N Ç A S  N A S  P R O P O S T A S

Nota rebate críticas ao governo
O presidente nacional do 

PT, José Genoino, divulgou no 
dia 18 uma nota pública sobre 
as críticas feitas pela direção 
do PSDB aos seis primeiros 
meses de governo Lula. Ge­
noino lembra que Lula herdou 
uma situação sócio-econômi- 
ca crítica que começa a solu­
cionar, apesar das limitações 
orçamentárias deste ano. O 
presidente do PT também ava­
liou que as críticas dos tuca­
nos são produto de um parti­
do que ainda está desorienta­
do no seu novo papel de opo­
sição. Leia a íntegra:

Nota Pública
O PSDB esquece
sua responsabilidade
0  PSDB emitiu uma nota 

dura de avaliação dos seis pri­
meiros meses do governo 
Lula. O PT respeita o direito 
do PSDB de fazer oposição e 
de criticar o governo, mas dis­
corda de forma veemente do 
teor e dos termos da avalia­
ção do documento, pelas se­
guintes razões:

1 - O PSDB apressou-se 
em fazer uma avaliação por 
escrito e crítica aos seis pri­
meiros meses do governo 
Lula, mas, até hoje, ao que se 
sabe, não emitiu nenhuma ava­
liação dos oito anos de man­
dato do ex-presidente Fernan­
do Henrique Cardoso.

2 - O governo do PSDB 
deixou uma agenda inconclu- 
sa para o país: não foi capaz e 
não reuniu as condições polí­
ticas para realizar as reformas

da Previdência e Tributária, 
tarefas que agora têm que ser 
vencidas pelo governo Lula.

3 - Qualquer pessoa mini­
mamente informada sabe que 
o desempenho econômico de 
um país é resultado dos inves­
timentos do ano anterior. As­
sim, o fraco desempenho da 
atividade econômica de 2003 
é resultado direto dos investi­
mentos e das condições eco­
nômicas de 2002, quando o 
PSDB era governo. O Brasil 
deverá crescer em 2003, cer­
ca de 1,5%, consoante à mé­
dia de crescimento medíocre 
dos últimos 10 anos, que 
abrangem a era tucana.

4 - 0  governo Lula her­
dou do governo anterior uma 
inflação em alta, uma taxa de 
juros básica de 25%, risco- 
país de 2.400 pontos, relação 
dívida/PIB de 57% e o dólar 
a R$ 3,5. Em apenas seis me­
ses a inflação está em queda, 
o risco-Brasil caiu para me­
nos de 800 pontos, o câmbio 
está estabilizado em cerca de 
R$ 2,8, a relação dívida/PIB 
caiu para 53% e os juros co­
meçam a cair. O governo Lula 
teve que agir para estancar e 
reverter a crise herdada, res­
tabelecendo a credibilidade e 
a confiança do país. O novo 
governo foi obrigado a agir 
condicionado pela realidade 
negativa, deixada por oito 
anos de governo do PSDB. 
Há que se enfatizar também 
que o governo Lula herdou um 
Orçamento que permite inves­
timentos quase nulos.

5 - A agenda do governo 
Lula é a agenda do desenvol­
vimento, com a criação de 
emprego e distribuição de ren­
da, do desenvolvimento do 
mercado interno, do incremen­
to das exportações, da moder­
nização tecnológica, da efici­
ência e inovação produtivas, 
do combate à exclusão social, 
do aprofundamento da demo­
cracia e da inserção sobera­
na do Brasil no contexto in­
ternacional. Esta agenda é 
muito diversa da agenda neo- 
liberal tucana, que aprofundou 
nossa dependência externa e 
desnacionalizou nossas em­
presas, quebrou a produção 
nacional e gerou estagnação 
e desemprego, efeitos perver­
sos que se refletem até hoje 
na economia. O governo está 
tomando medidas para au­
mentar os investimentos públi­
cos, principalmente em infra- 
estrutura, está criando a con­
fiança para atrair investimen­
tos privados e estrangeiros, 
está buscando remediar o de­
sastroso sistema regulatório 
herdado do governo anterior 
e está potencializando o cré­
dito e favorecendo a diminui­
ção dos juros bancários. Es­
sas medidas deverão se tra­
duzir em crescimento da eco­
nomia, do emprego e da ren­
da nos próximos anos, supe­
rando o ciclo do baixo cresci­
mento dos últimos dez anos.

6 - Sem deixar de lutar por 
universalização de direitos, 
com igualdade e eqüidade, 
principalmente nas áreas da

saúde, educação e segurida­
de social, o governo Lula tam­
bém adota políticas sociais es­
pecíficas e focalizadas para 
combater a fome e a pobreza, 
para distribuir renda, para su­
plantar o analfabetismo e para 
fazer a reforma agrária. O 
governo anterior, além de de­
teriorar os direitos universais, 
não adotou medidas significa­
tivas para superar as condi­
ções de pobreza e exclusão de 
milhões de brasileiros.

7 - A nota do PSDB res­
vala na adjetivação, na pres­
sa, no açodamento, demons­
trando que o partido ainda está 
desorientado no seu novo pa­
pel de oposição. O PSDB não 
pode se esquecer que passou 
por um julgamento recente nas 
umas e que teve sua atuação 
de oito anos de governo repro­
vada pelo eleitorado. Seria 
bom para o PSDB, para a de­
mocracia e para o país se os 
juízos fossem mais cautelosos, 
menos apressados e mais res­
ponsáveis. O governo Lula 
encontra dificuldades, é cer­
to, erra algumas vezes, tam­
bém é certo. Mas, até agora, 
os acertos foram muito maio­
res do que os erros. O Brasil 
só superará suas imensas di­
ficuldades se cada agente po­
lítico agir com seriedade, se­
renidade e responsabilidade. 
Estes critérios devem balizar 
tanto o comportamento do go­
verno, quanto o da oposição.

José Genoino, 
presidente nacional do PT

O presidente nacional do 
PT, José Genoino, afirmou, ao 
final dos trabalhos do Diretório 
Nacional nos últimos dias 12 
e 13, que a resolução aprova­
da é clara a respeito do apoio 
do partido à “espinha dorsal” 
da reforma da Previdência. 
Durante a reunião, realizada 
em São Paulo, também foi 
confirmado o fechamento de 
questão em favor da aprova­
ção das medidas.

As propostas do PT para 
a Previdência incluem um sis­
tema universal público, com 
piso e teto definidos, e previ­
dência complementar fecha­
da para os servidores públi­
cos, além da cobrança solidá­
ria dos servidores públicos ina­
tivos e pensionistas. Pela pri­
meira vez o partido manifes- 
tou-se sobre este último tema. 
Em relação à reforma tribu­
tária, houve consenso, relatou 
o dirigente petista.

O DN também autorizou 
as bancadas no Congresso a 
discutir eventuais mudanças 
nas propostas, desde que a 
essência das reformas seja 
mantida. O presidente do PT 
deixou claro que, ao propor 
um sistema universal, a possi­
bilidade de aposentadoria in­
tegral para os novos servido­
res está descartada.

“O partido fecha questão 
na proposta essencial da re­
forma da Previdência, mas 
delega à bancada a negocia­
ção de temas específicos, 
como a questão da integrali- 
dade da aposentadoria dos 
atuais servidores”, disse Ge­
noino. O mesmo vale para a 
reforma tributária.

Diálogo positivo
“O Diretório Nacional 

analisou mais de 50 emendas”, 
disse Genoino. O texto-base 
sobre os seis meses do gover­
no Lula havia sido aprovado 
no sábado, com 56 votos, e o 
documento sobre as reformas, 
com 52 votos. Os dois foram 
consolidados em um só texto.

“As emendas melhoraram 
a resolução anterior”, desta­
cou ele, comentando que as 
modificações incorporaram 
sugestões das várias tendên­
cias internas do partido. “Foi 
um encontro muito bom, com 
clima de diálogo muito positi­
vo”, continuou Genoino.

De acordo com ele, a re­
solução aprovada pelo DN é 
consistente na análise dos seis 
meses do governo Lula, con­
siderando positivo o desempe­
nho, e na apresentação de 
uma agenda que coloca o cres­
cimento econômico como 
meta, assim como os progra­
mas sociais e os investimen­
tos em setores prioritários.

Questionado sobre pontos 
específicos da reforma da 
Previdência, Genoino afirmou 
que, em uma avaliação sobre 
as manifestações dos presen­
tes durante a reunião, o DN 
se mostra favorável às apo­
sentadorias integrais para os

atuais servidores públicos -  
com a mudança no tempo de 
carreira dos atuais 10 para 20 
anos de serviço mais do que 
em relação à paridade de be­
nefícios entre ativos e inativos.

O dirigente petista ressal­
tou ainda que a resolução do 
DN permite às bancadas que 
negociem alterações no mé­
todo de cálculo dos benefíci­
os e nas regras de transição 
para os atuais servidores, es­
pecialmente no sentido de be­
neficiar os baixos salários.

O presidente da Câmara, 
João Paulo Cunha (SP), disse 
que o fechamento de questão 
em relação à espinha dorsal 
da reforma da Previdência foi 
positivo, já que permite a con­
tinuidade do processo de ne­
gociação no Congresso para 
questões específicas. “Uma 
resolução que permite a con­
tinuação das negociações é 
sempre bom”, afirmou.

Nos últimos dias têm ocor­
rido discussões sobre as refor­
mas da Previdência e tributá­
ria, que tramitam no momen­
to em comissões especiais da 
Câmara. A decisão final, po­
rém, deverá depender da ava­
liação dos 27 governadores de 
Estado, que apoiam a propos­
ta atual em acordo com o go­
verno federal.

Já o deputado federal Chi­
co Alencar (RJ) discordou da 
decisão do DN. “Entendemos 
que a decisão engessa o pro­
cesso de negociação e, de al­
guma maneira, desautoriza 
que nossos líderes continuem 
negociando. Eles que estavam 
caminhando em discussões 
com servidores, sindicatos etc. 
O que nos resta é tentar re­
formar as reformas”, disse.

Governo Lula
Para Genoino, é evidente 

que as mudanças no país já 
começaram, em especial com 
relação à política externa e nas 
ações sociais, como o progra­
ma Fome Zero, na segurança 
pública, com a implantação do 
Susp (Sistema Único de Se­
gurança Pública) em vários 
Estados, e na gestão fiscal.

“Na campanha nos acu­
saram de que seríamos irres­
ponsáveis, mas nós mostramos 
que somos mais fiscalmente 
responsáveis que o governo 
anterior”, enfatizou o presi­
dente do PT, destacando que 
as mudanças são um proces­
so. “Nosso programa para o 
Brasil é para quatro anos”.

Ele afirmou que os princi­
pais debates durante a reunião 
do DN versaram sobre os ru­
mos futuros da economia, des­
tacando que nãò houve dis­
cordância sobre os resultados 
exitosos obtidos pela política 
econômica no primeiro se­
mestre de 2003. No entanto, 
Genoino destacou que “ainda 
precisamos desatar alguns 
nós”, como a retomada do 
crescimento e a melhoria dos 
marcos regulatórios, ambos 
abordados na resolução.

RETA FINAL O petista José Pimentel (no 
destaque) lê o relatório da reforma da 
Previdência no plenário da Câmara, com 
modificações negociadas entre Congresso, 
governo e Estados. Leia mais na pág. 7
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A urgência da reforma agrária
José Genoino*

O recrudescimento de 
invasões de terras e o cres­
cimento do número de 
acampamentos sinalizam 
para a necessidade de se 
imprimir velocidade na im­
plementação da reforma 
agrária. O aumento das 
pressões por parte dos mo­
vimentos dos sem terra é 
conseqiiência de dois fato­
res: o crescimento de de­
manda por terra de campo­
neses e famílias pobres que 
vivem na periferia das gran­
des cidades e as expectati­
vas desencadeadas pela 
eleição do presidente Lula.

Quanto ao primeiro fa ­
tor, o problema é histórico. 
Enquanto a maioria dos 
países resolveu os proble­
mas de distribuição de ter­
ras ainda no século XIX, o 
Brasil atravessou o século 
XX sem resolvê-lo. Quanto 
ao segundo fator, não resta 
dúvida de que o governo 
Lula está determinado em 
promover uma ampla e pa­
cífica reforma agrária. O 
movimento social, no entan­
to, precisa perceber que a 
demora dos trâmites legais 
nas desapropriações e a es­
cassez de recursos são limi­
tadores da velocidade com 
que a reforma agrária de­
veria andar.

Diante dessa limitação 
imposta pela realidade, a 
única saída racional e poli­
ticamente correta consiste 
em o governo e o movimen­
to negociarem uma agenda 
realista de assentamentos. 
Essa agenda deveria tam­

“A  ÚNICA SAÍDA C O N S IS T E  E M  G O VERN O  

E  M O V IM E N T O  N E G O C IA R E M  UMA A G EN D A  

R E A L IS T A  D E  A S S E N T A M E N T O S ”

bém hierarquizar priorida­
des, medidas, regiões e 
acampamentos. A agenda 
negociada podería funcio­
nar como um mecanismo re­
gulador do movimento e 
como parâmetro para que 
ele pudesse cobrar devida­
mente o governo. Em con­
trapartida, o movimento de­
veria comprometer-se em 
agir dentro da lei, evitando 
a invasão de propriedades 
produtivas e de prédios pú­
blicos, de pedágios. Sem 
dúvida, um acordo de tal 
magnitude permitiría dimi­
nuir sensivelmente a tensão 
no campo. O Legislativo, o 
Judiciário e o Ministério 
Público também deveríam 
ser chamados para celebrar 
esse acordo com o Executi­
vo e os movimentos dos sem- 
terra.

A questão da reforma 
agrária precisa ser focali­
zada como um problema de

acesso a um direito e como 
uma questão relacionada ao 
desenvolvimento do país, 
não como uma questão ide­
ológica relacionada a mo­
delos de Estado e socieda­
de. Com essa focalização, 
sustentamos que o Brasil 
comporta vários modelos de 
agricultura. A pluralidade 
desses modelos abrange a 
pequena propriedade (agri­
cultura familiar), os assen­
tamentos da reforma agrá­
ria, formas cooperativadas 
de produção e o agronegó- 
cio. Seria desastroso para o 
Brasil questionar ou tentar 
limitar o caráter plural de 
modelos de exploração da 
agricultura. Cairíam os in­
vestimentos e a eficiência 
produtiva, com graves re­
percussões negativas sobre 
as exportações.

O Brasil, graças aos 
avanços conseguidos na 
agroindústria, se tornou

uma potência competitiva e 
exportadora nessa área. 
Reconhecida e preservada 
essa conquista, cabe reco­
nhecer também que o país 
tem uma dívida histórica 
com o problema da demo­
cratização do acesso à ter­
ra. Nesse sentido, o poder 
público tem a obrigação de 
adotar medidas pró-ativas e 
encaminhar soluções para 
os acampados, para aque­
les que reivindicam terra e 
para aqueles que não con­
seguem ingressar no sistema

de agricultura competitiva. 
Recursos, financiamentos, 
créditos e apoio social e téc­
nico são os meios para su­
perar esse déficit histórico 
do Brasil.

Os movimentos sociais e 
entidades como a Contag, o 
MST e o movimento pela 
agricultura familiar têm de­
sempenhado um papel deci­
sivo para alavancar solu­
ções para o conflito fundi­
ário do país. Na medida em 
que hoje o poder público 
dispõe de vários instrumen-

Moção pede libertação de líder dos sem-terra
O Diretório Nacional 

do PT aprovou moção pela 
libertação do dirigente do 
MST (Movimento dos Tra­
balhadores Rurais Sem Ter­
ra) José Rainha Jr., preso no 
dia liem  Teodoro Sampaio 
(SP). Na reunião do DN, 
também foi prestada home­
nagem a dois sem-terra mor­
tos no Maranhão. Leia o tex­

to da moção:

Moção pela Libertação 
de José Rainha

O Diretório Nacional do 
PT protesta contra a deten­
ção do militante do Movi­
mento Sem Terra da região 
do Pontal do Paranapanema, 
José Rainha Jr., nesta sex­
ta-feira, à véspera da ceri­

mônia, na próxima segunda- 
feira, de comemoração dos 
13 anos de luta dos sem-ter­
ra na região.

O DN considera esta 
uma verdadeira provocação 
com a legítima luta dos tra­
balhadores sem terra, mais 
uma tentativa de se contra­
por à vontade expressa de 53 
milhões de que realizem as

mudanças necessárias — 
como a reforma agrária —, 
compromisso reafirmado 
pelo novo governo.

O DN envidará todos os 
esforços para a imediata li­
bertação de José Rainha, de 
modo a estabelecer a paz no 
campo e apoiar a realização 
do processo de reform a 
agrária.

Lula em Londres
‘‘Ele foi perfeito em sua palestra 
na London School of economics e

P A R E C E U  E S TA R  NA M E L H O R  F O R M A ”

Marcos Rolim *

Encontrei com Lula em 
Londres, no domingo pela 
manhã, quando ele inaugu­
rou um pequeno e bonito 
pavilhão de Niemeyer na 
Serpentine Gallery, em ple­
no Hide Park. Na segunda, 
assisti sua palestra na Lon­
don School o f Economics 
(LSE), em um auditório de 
1.400 lugares cujas reser­
vas haviam se esgotado qua­
se um mês atrás.

Fazia muito calor quan­
do Anthony Giddens, um 
dos mais respeitados intelec­
tuais europeus e diretor da 
LSE, abriu a “lecture” 
apresentando “Mr. da Sil­
va” e resumindo, em cinco 
minutos, a trajetória de 
Lula. Antes de passar a pa­
lavra ao presidente do Bra­
sil, Giddens virou-se para a 
platéia e disse: “Estão ven­
do essas lágrimas que cor­
rem pelo meu rosto? Bem, há

duas razões para elas: pri­
meiro, esta é a última ativi­
dade pública que tenho 
como diretor da LSE por­
que, após 40 anos de tra­
balho, estou me aposentan­
do. Segundo, estou ao lado 
de um homem que deseja 
mudar o Brasil, mas que eu 
penso que poderá mudar o 
mundo

Penso que a frase de 
Giddens resume um tanto da 
expectativa que se pode en­
contrar nesse momento em 
muitos lugares do mundo. 
Lula é a chance pela qual 
gerações inteiras têm luta­
do e o fato dela ter sido 
construída em um país como 
o nosso exerce enorme in­
fluência sobre a América 
Latina, abre perspectivas 
para os países emergentes e

desperta vivo interesse na 
esquerda mundial, particu­
larmente na Europa.

Lula foi perfeito em sua 
palestra e pareceu estar no 
melhor de sua forma. Falou 
sobre o início de seu gover­
no, sobre as dificuldades que 
terá de enfrentar e sobre 
suas prioridades, mas seu 
discurso fo i centrado no 
tema da política internacio­
nal —  coisa para a qual não 
se costuma dar a menor im­
portância no Brasil. Lula 
sabe que o jogo político con­
temporâneo é disputado na 
esfera internacional e quer 
uma nova relação do Brasil 
com o ‘‘primeiro mundo”.

Primeiro, trata-se de 
unir politicamente a América 
Latina e de construir meca­
nismos práticos de integra­

ção, a começar pela atra­
ção dos países andinos ao 
Mercosul. Segundo, Lula 
quer organizar uma espécie 
de “G-7 do-lado-de-cá”, 
com países como África do 
Sul, Índia e China, e vê 
como uma obrigação moral 
o desenvolvimento de inten­
sas relações com o cont­

inente africano.
Nesse tabuleiro, Lula 

quer a União Européia ao 
seu lado para que a nego­
ciação com a Alca tenha 
melhores prognósticos e vai 
brigar para que o Brasil 
seja membro permanente do 
Conselho de Segurança da 
ONU. Para Lula, o que está

tos legais para promover 
uma reforma agrária ampla 
e pacífica e somando-se o 
fato de que o governo Lula 
tem a vontade política de 
realizá-la, o Brasil agrega 
todas as condições para fu ­
gir do dilema “ou reforma 
agrária fora da lei, ou ma­
nutenção do status quo no 
campo ”. Na verdade, o con­
flito se localiza muito mais 
na forma do que no conteú­
do da reforma agrária. Até 
mesmo porque uma ampla 
maioria da sociedade com­
preende e apóia a realiza­
ção da reforma. Trata-se, 
portanto, de encontrar re­
cursos e soluções adequa­
das por parte do governo e 
meios de pressão legais e 
legítimos por parte do mo­
vimento.

Para o PT, a realização 
de uma reforma agrária 
ampla e pacífica é um com­
promisso irrenunciável. 
Compromisso que nasceu 
com o Partido. Por isso, a 
direção do PT está compro­
metida com a negociação, 
com a busca do entendimen­
to e de soluções para viabi­
lizar a reforma agrária com 
a maior urgência possível. 
Somente a realização da re­
forma agrária acabará com 
o triste espetáculo dos acam­
pamentos às margens das es­
tradas e com as legiões de 
famintos se deslocando de 
um município para outro. A 
realização da reforma agrá­
ria é, também, condição im­
prescindível para conquis­
tar a paz no campo.

* Presidente nacional do PT

em jogo é a criação de uma 
nova ordem internacional 
em que seja possível o equi­
líbrio e a solidariedade, em 
que nenhum país possa ini­
ciar uma guerra sem uma 
resolução internacional —  e 
conflitos como os do Orien­
te Médio sejam prontamen­
te resolvidos.

O que todos puderam  
ver em Londres, em síntese, 
foi um presidente do Brasil 
com vocação para um pa­
pel histórico. Alguém que 
está imbuído por uma rara 
determinação e cujos com­
promissos humanitários se 
confundem com sua vida. 
Lula foi aplaudido de pé e 
todos nós que estávamos ali, 
ingleses e brasileiros, expe­
rimentamos a estranha sen­
sação de dividir aquele au­
ditório com um pedaço lu­
minoso do futuro.

* Jornalista e ex-deputado 
federal pelo PT-RS
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Leia o texto aprovado pelo DN

O presidente nacional do PT, José Genoino, apresenta proposta durante reunião do DN realizada em São Paulo

R E S O L U Ç Ã O
POLÍTICA

I - Avaliação dos 
seis primeiros 
meses de governo

Introdução
Os seis primeiros meses 

do governo Lula foram mar­
cados pela contenção e rever­
são da grave crise econômica 
que atingiu o país em 2002, 
pelo resgate da credibilidade 
do Brasil, pela afirmação da 
confiança no novo governo, 
pela construção das condições 
de governabilidade e pela 
inauguração de um novo 
modo de governar. A nova 
administração conferiu status 
de assuntos de Estado a uma 
série de temas que eram dis­
cutidos na sociedade e abor­
dados nas campanhas eleito­
rais, mas que nunca merece­
ram uma atenção séria dos 
governantes. Temas como a 
discriminação racial, as ques­
tões de gênero, o combate à 
fome e à pobreza, entre ou­
tros, revelam o compromisso 
inquebrantável do novo gover­
no em promover os direitos de 
quem não tem direitos e a ci­
dadania de quem não tem ci­
dadania, projetando os marcos 
iniciais de uma sociedade jus­
ta, democrática e eqüitativa. 
A receptividade das novas te­
máticas por toda a sociedade 
revela que o país está dispos­
to a apoiar a promoção das 
mudanças e que espera do 
novo governo uma liderança 
firme e resoluta para levar o 
Brasil a um novo estágio de 
desenvolvimento e bem estar. 
O governo Lula, nesses seis 
primeiros meses, está mos­
trando que veio para governar 
para todos, mas que hierarqui- 
za suas ações para colocar na 
ordem do dia a agenda dos ex­
cluídos, a agenda dos pobres, 
a agenda dos trabalhadores.

Ao conter e reverter a cri­
se, estabilizando o câmbio, re­
duzindo o risco-país e contro­
lando a inflação, o governo, 
em poucos meses, provou que 
é capaz de conduzir o país, 
mesmo na adversidade, de 
forma responsável e eficien­
te, construindo um ambiente 
de confiança resultando disso 
a agregação de apoios sociais 
e políticos ao presidente Lula 
e a todo o governo. Os vaticí- 
nios mais pessimistas e os au- 
gúrios de fracasso foram des­
mentidos e desmoralizados. 
Sob a direção do programa 
vencedor nas eleições, o pre­
sidente Lula compôs um go­
verno heterogêneo, com uma 
representação plural de parti­
dos e de setores sociais. Com 
isso, conseguiu constituir uma 
maioria parlamentar, tomando 
possível aprovar os projetos do 
governo, embora a aprovação 
de emendas constitucionais vá 
depender da força política da 
mobilização nacional. Esta 
ação está se revelando deci­
siva para garantir a governa­
bilidade do país e o sucesso 
da transição para um novo 
modelo de desenvolvimento.

Ao estabelecer um amplo 
diálogo institucional com os 
prefeitos e governadores, o 
novo governo mostra que res­
peita o caráter federativo do 
país e que sinaliza uma repac- 
tuação mais democrática da 
Federação. Ao dialogar com 
o Congresso e com o Judiciá­
rio mostra que respeita o prin­
cípio republicano da separa­
ção e autonomia dos poderes 
e o Estado Democrático de

Direito. Ao interagir com em­
presários dos mais diversos 
setores, com sindicalistas, 
com ruralistas e com os sem 
terra, o presidente Lula lança 
os parâmetros de um novo 
modo de governar, fundados 
na promoção de acordos e 
consensos, na participação 
democrática da sociedade e 
de setores organizados e no 
respeito às divergências de 
opiniões e interesses. Ao dia­
logar com as bancadas dos 
partidos de oposição, o presi­
dente Lula sinaliza que este 
governo não será o governo 
da prepotência, da arrogância 
e do menosprezo dos adver­
sários. Ao reconhecer as de­
bilidades do país, as dificulda­
des de governar e a escassez 
de recursos esse governo in­
dica que governará com rea­
lismo, com humildade e sem 
discursos demagógicos ou 
medidas populistas. Mas, ao 
acreditar nas energias do povo 
e promover a organização e a 
participação da sociedade, o 
novo governo semeia as se­
mentes da esperança que es­
tão transformando o Brasil.

A seguir o Diretório Na­
cional do PT discrimina uma 
síntese das principais realiza­
ções do governo nesses seis 
primeiros meses:

1 - Nestes seis primeiros 
meses, o governo do presiden­
te Lula deu os primeiros pas­
sos e criou as condições ne­

cessárias para encaminhar de 
forma mais sólida a transição 
para um novo modelo de Es­
tado e um novo modelo de de­
senvolvimento econômico. Os 
objetivos centrais dessa tran­
sição são: a retomada do de­
senvolvimento com a geração 
de emprego e distribuição de 
renda, o aprofundamento da 
democracia com diálogo e 
participação social, justiça e 
inclusão social e inserção in­
ternacional do Brasil com a re­
definição e reconstrução da 
soberania. O conceito de tran­
sição e os seus objetivos de­
vem constituir a racionalida­
de das ações e do discurso do 
governo e do PT para explici­
tar o conteúdo, a forma e o 
método que sacramentam a 
concepção e o caráter do go­
verno Lula.

2 - E preciso notar, no en­
tanto, que parte importante 
desses seis primeiros meses 
foi consumida na montagem do 
governo e de alguns novos 
ministérios e secretarias, no 
recrutamento das equipes e na 
reconstrução de capacidade 
operacional mínima de vários 
ministérios e órgãos públicos 
que se encontrava seriamen­
te deteriorada. A tarefa de 
montar um governo federal, 
com substituição completa de 
equipes e mudança de orien­
tação e o aprendizado e assi­
milação das novas funções 
pelas equipes empossadas é

uma tarefa espinhosa, que 
demanda diálogo, tempo e pa­
ciência. Vencida essa etapa, 
o governo tem condições de 
imprimir, agora, a velocidade 
que as urgências sociais recla­
mam e que os enormes desa­
fios impõem. No curto prazo, 
o DN indica ser necessário re­
alizar uma ampliação signifi­
cativa dos investimentos go­
vernamentais tanto nas cha­
madas áreas sociais, quanto 
na infra-estrutura.

3 - As medidas iniciais que 
foram adotadas com o objeti­
vo de criar as condições para 
a retomada do desenvolvimen­
to com geração de emprego e 
distribuição de renda implica­
ram a necessidade de se im­
primir um choque de credibili­
dade para recuperar a confi­
ança no País, na estabilidade 
econômica e na responsabili­
dade fiscal do novo governo. 
O resultado do choque se tra­
duziu na queda do risco-Bra- 
sil, na estabilização cambial 
num nível adequado, no con­
trole da inflação mesmo com 
o custo de uma elevação ini­
cial da taxa de juros e num de­
sempenho do superávit fiscal 
acima do planejado. Entretan­
to, e preciso levar em conta 
que estão em queda o nível da 
atividade econômica, consu­
mo e a renda. O desemprego 
tem atingido níveis alarman­
tes. Estão em alta as falênci­
as e a inadimplência. O Ban­

co Central reduziu a expecta­
tiva de crescimento do PIB, 
para entre 1,5% e 1,8% em 
2003. A elevada relação dívi- 
da/PIB — um dos principais 
pontos da nossa dependência 
financeira e de incapacitação 
para o investimento — come­
çou a ceder, criando as condi­
ções para a contratação e fi­
nanciamento da dívida públi­
ca com prazos mais alonga­
dos e prêmios de risco mais 
baixos. O controle da inflação 
e a própria deflação, que vem 
se verificando nos últimos 
dias, indicam que se reduziram 
os riscos de um descontrole 
inflacionário e que se criaram 
as condições para uma queda 
sustentada da taxa básica de 
juros. Não é demais frisar, no 
entanto, que o combate à in­
flação deve ser uma preocu­
pação permanente do gover­
no e da sociedade, principal­
mente se considerarmos que 
o Brasil constituiu por longas 
décadas uma cultura inflacio­
nária que ainda se manifesta, 
apesar de todos os remédios 
amargos que foram adotados 
e de todas as conseqüências 
nefastas que proporcionou à 
economia e ao poder aquisiti­
vo dos trabalhadores. A recu­
peração da confiança permi­
tiu ainda a retomada de linhas 
de crédito externo para o go­
verno e empresas, a valoriza­
ção dos títulos da dívida públi­
ca e a emissão de bônus glo-

|  bais no mercado internacional 
“ de capitais. Entretanto em 
|  2003, segundo as projeções do 
I BC, o investimento estrangei- 
“■ ro direto devera ficar em tor­

no de USS 10 bilhões, menos 
da metade do investimento de 
2002.

4 - Ainda em relação à re­
tomada do desenvolvimento, o 
governo vem adotando uma 
série de medidas pró-ativas, 
com destaque para as seguin­
tes: no âmbito do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio, além do enorme 
esforço exportador, com a 
busca de novos mercados e o 
incremento da exportação de 
produtos agroindustriais, me­
rece menção a criação de fó­
runs de competitividade em 
vários setores visando criar 
eficiência, qualidade e inova­
ção na produção. Na Agricul­
tura, entre outras iniciativas, 
destacam-se o lançamento do 
Plano Agrícola e Pecuário 
2003/2004, com aumento real 
de 12% para o financiamento 
da safra de 2004, os Planos 
de Safra do Semi-Árido e da 
Agricultura Familiar e o incre­
mento de mais recursos para 
a agricultura familiar. Já a 
Secretaria Especial de Aqüi- 
cultura e Pesca, uma das ino­
vações do governo Lula, está 
destinando, em convênio com 
o BNDES, R$ 1,5 bilhão para 
o setor. Na área energética, o 
governo está implementando 
um esforço explorador na pro­
dução de petróleo e gás que 
já vem resultando em nov; 
descobertas e no aumento da 
produção desses produtos e 
seus derivados. Incrementou 
ainda investimentos em gera­
ção e transmissão de energia 
nas regiões Norte e Nordeste 
(Eletronorte); na Chesf, com

. a estrada em operação, em 
abril, da linha LT Presidente 
Dutra-Teresina e em Fumas, 
com a conclusão da linha de 
transmissão em circuito duplo 
no trecho Batatais-Ibiúna, au­
mentando a capacidade de in­
tercâmbio entre os sistemas 
Sul e Sudeste/Centro Oeste. 
A definição do novo modelo 
energético racionalizará o in­
vestimento de recursos, ade­
quando a expansão do setor 
com as necessidades estraté­
gicas de crescimento do país 
e por demanda de energia. A 
nova política de compras e de 
contratações de serviços da 
Petrobras, que determina um 
percentual de conteúdo naci­
onal nos bens comprados e 
serviços contratados, além de 
incrementar o emprego no 
setor, favorecerá, principal­
mente, o desenvolvimento da 
industria naval nacional.

5 - Nos Transportes, fo­
ram destinados recursos sig­
nificativos para a restauração 
de rodovias federais e foi lan­
çado um plano de recupera­
ção de estradas em âmbito na­
cional. No Turismo, destaca- 
se a elaboração do Plano Na­
cional de Turismo; no Desen­
volvimento Regional, as inici­
ativas para a reconstrução da 
Sudene em novos moldes e o 
redesenho dos Fundos Cons­
titucionais de Financiamento; 
e no Meio Ambiente, o lança­
mento do Programa de De­
senvolvimento Sustentável da 
Amazônia. Más uma das prin­
cipais iniciativas para a reto­
mada do desenvolvimento e 
geração de emprego diz res­
peito a uma série de medidas 
que visam facilitar o acesso e 
baratear o crédito para peque­
nas e médias empresas e para 
pessoas de baixa renda. OOs líderes do PT no Senado, Tião Viana (AC), e na Câmara, Nelson Pellegrino (BA), acompanham os debates
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objetivo dessas medidas mi- 
croeconômicas visa potenci­
alizar os pequenos negócios e 
aumentar o consumo popular, 
constituindo uma boa capila­
ridade social nos setores mais 
pobres da população, com re­
percussões positivas na con­
tenção da exclusão e do de­
semprego e na geração de 
novos empregos. Destacam- 
se a ampliação das linhas de 
microcrédito (bancos públi­
cos), a ampliação da atuação 
das cooperativas de crédito, a 
redução dos juros cobrados 
pelos bancos públicos, a ne­
gociação entre governo, tra­
balhadores e bancos autori­
zando o desconto de parcelas 
de financiamentos em folha 
de pagamento, com juros mais 
baixos e com o comprometi­
mento de um determinado li­
mite da renda.

6 - Quanto ao aprofunda­
mento da democracia com 
participação e diálogo social, 
as ações do governo se desen­
volveram no sentido de dois 
movimentos. O primeiro mo­
vimento diz respeito à demo­
cratização, à participação e ao 
diálogo institucional. Desta­
cam-se, neste particular, o di­
álogo e o compartilhamento de 
decisões do governo federal 
com os governadores, com 
prefeitos, com o Legislativo e 
com o Judiciário. O diálogo do 
governo com partidos e ban­
cadas parlamentares também 
tem sido constante. O segun­
do movimento se refere ao 
diálogo, a participação e a de­
mocratização da relação do 
governo com a sociedade. 
Destaque-se aqui a atuação do 
Conselho de Desenvolvimen­
to Econômico e Social, instân­
cia de diálogo permanente 
com a sociedade e de conser- 
tação de fundamentos econô­
micos, políticos e sociais, com 
o objetivo de consolidar com­
promissos, diretrizes de ação 
e indicações de caráter estra­
tégico para o País. Destaque- 
se ainda, neste âmbito, a cria­
ção de vários Conselhos Te­
máticos, com a participação 
da sociedade civil e vários ór­
gãos governamentais; a cria­
ção e a atuação do Conselho 
Nacional de Segurança Ali­
mentar (Consea); a Conferên­
cia das Cidades, o Conselho 
de Transparência Pública e 
Combate à Corrução e o con­
tato direto do presidente da 
República com os mais diver­
sos setores sociais como em­
presários, trabalhadores, sin­
dicatos, MST etc. Merece 
menção também a valorização 
da atividade pública, com a 
criação de oito câmaras téc­
nicas e a instituição da Mesa 
Nacional de Negociação Per­
manente, envolvendo o gover­
no e as entidades representa­
tivas do funcionalismo públi­
co. O processo e o método 
utilizados na elaboração do 
Plano Plurianual (PPA), mar­
cados pela ampla participação 
dos entes federados e da so­
ciedade civil, representam um 
marco democratizador no pla­
nejamento estratégico e na 
definição dos objetivos estra­

tégicos do Estado. As neces­
sárias alianças de sustentação 
do nosso governo não afastam 
nossa administração do prota- 
gonismo popular. A contínua 
indução à participação e à 
gestão radicalmente democrá­
tica e transparente devem ser 
as marcas identificadoras do 
nosso projeto político e são o 
canal para que as generosas 
energias cidadãs que nossa 
vitória despertou, não se dis­
persem.

7 - As medidas de justiça 
e inclusão social comportam 
um leque amplo de ações de­
senvolvidas ou em andamen­
to. O principal projeto nesta 
área é o Programa Fome 
Zero, que vem ganhando con­
sistência e adesão social. O 
Programa Cartão Alimenta­
ção (PCA) já atende 128 mil 
famílias em 150 municípios 
com renda inferior a um salá­
rio mínimo, distribuindo R$ 50 
mensais, em dez Estados. Está 
em curso, na Câmara de Ar­
ticulação de Políticas Sociais, 
que reúne todos os Ministéri­
os da área social, um consis­
tente esforço de unificação 
dos mais importantes progra­
mas de transferência de ren­
da do governo federal, dos 
Estados e Municípios. Na 
área da Promoção e da As­
sistência Social foi definida a 
Política Nacional de Atendi­
mento Integral à Família e a 
ampliação do combate à pros­
tituição e ao trabalho infantil. 
Foi lançado também o progra­
ma Primeiro Emprego, que 
visa abrir oportunidades para 
jovens de 16 a 24 anos no 
mercado de trabalho. Está 
sendo desenvolvido um esfor­
ço para uma maior coordena­
ção entre todos os programas 
sociais e a unificação de ca­
dastros dos programas de dis­
tribuição de renda da União, 
Estados e Municípios. A cria­
ção de secretarias especiais, 
como Secretaria Especial de 
Promoção da Igualdade Ra­
cial e a Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres si­
nalizam o esforço do governo 
em promover os direitos e im­
plementar políticas para a 
construção de novos valores 
na sociedade e melhoria de 
vida das mulheres e da popu­
lação negra do país.

8 - Ainda na área da justi­
ça e inclusão social, o gover­
no implementou várias inicia­
tivas, com destaque para as 
seguintes: lançamento do pro­
grama Cidade Legal de regu­
larização fundiária pelo Minis­
tério das Cidades (visa garan­
tir o direito de propriedade para 
os favelados), incremento do 
financiamento habitacional e 
do financiamento do sanea­
mento básico (CEF), medidas 
iniciais de reforma agrária (as­
sentamento de quase 5 mil 
famílias) e o programa de 
melhoria das condições dos 
assentamentos rurais. Na área 
da Educação, o programa 
Brasil Alfabetizado que visa a 
erradicação do analfabetismo 
de 20 milhões de jovens e adul­
tos, já conta com um milhão 
de alunos em salas de aulas.

Olívio Dutra fala de atividades do Ministério das Cidades

Aumentamos os recursos 
para o Fundef, criamos o pro­
grama “Toda Criança Apren­
dendo” que vai garantir com- 
plementação salarial a dois 
milhões de professores que 
melhorarem a sua formação. 
Aumentamos os valores da 
merenda escolar, garantimos 
que as creches passem a re­
cebê-las e estimamos ultiman­
do as medidas para a aquisi­
ção de material do programa 
Uniforme Escolar com kit con­
tendo 12 itens. Nas universi­
dades, houve abertura de con­
curso público para 14.400 pro­
fessores e servidores, inclusi­
ve de hospitais universitários. 
Na Previdência houve ampli­
ação da rede do INSS em 
mais de 100 municípios. No 
setor da Saúde, foi ampliado 
o Programa Saúde da Família 
com a criação de 2.000 novas 
equipes, incluindo dentistas em 
todas elas, atendendo 6,5 mi­
lhões de novos usuários. Foi 
iniciado também o credencia­
mento de 2.235 novos leitos de 
UTIs para reduzir o enorme 
déficit herdado. Foi aumenta­
do em R$ 500 milhões o re­
forço de recursos federais 
para Estados e Municípios, foi 
lançado o projeto “De Volta 
Pra Casa” que busca reinse- 
rir na sociedade os pacientes 
psiquiátricos com longo tem­
po de internação hospitalar. 
Foram retomadas ainda todas 
as obras de saneamento do 
Projeto Alvorada no valor de 
R$ 150 milhões.

9 - 0  governo vem ado­
tando também uma série de 
medidas no combate à corrup­
ção, à violência e ao crime 
organizado. No combate à 
corrupção foi criado o Conse­
lho de Transparência Pública 
e Combate à Corrupção com 
a participação de representan­
tes da sociedade civil, foram 
lançados o Programa de Fis­
calização de Municípios por 
Sorteio para fiscalizar a apli­
cação dos recursos federais 
destinados aos municípios e o 
Programa de Combate à La­
vagem de Dinheiro. Foi imple­
mentada a fiscalização da 
Controladoria Geral da União 
na Previdência/INSS/Data- 
prev e foram criadas forças 
tarefas agregando a Polícia 
Federal, o INSS e o Ministé­
rio Público Federal em vários 
Estados. Na área da Seguran­
ça Pública destacam-se a im­
plantação do Sistema Único 
de Segurança Pública - SUSP 
(com a adesão de 10 Estados), 
a destinação de recursos do 
Fundo Nacional de Seguran­
ça Pública a alguns Estados e 
Municípios, a iniciativa da 
construção do primeiro presí­
dio federal em Campo Gran­
de (MS), a criação da carrei­
ra de agente penitenciário fe­
deral, a criação de cargo es­
pecífico para a área adminis­
trativa do Departamento da 
Polícia Federal (1.500 vagas), 
a criação de 3.000 novos car­
gos de carreira da Polícia Fe­
deral e a implantação do Dis­
que Denúncia de Abuso e 
Exploração Sexual contra cri­
anças e adolescentes (Secre­
taria Nacional dos Direitos 
Humanos).

10 - Quanto à inserção 
internacional do Brasil com 
resgate e reconstrução da so­
berania, trata-se de uma área 
onde o governo, até agora, 
colheu os maiores êxitos. Sem 
dúvida, a atuação de Lula e 
da diplomacia brasileira vem 
conferindo ao Brasil uma po­
sição de liderança no contex­
to da América do Sul e em 
tomo da discussão mundial de 
alguns temas, com destaque 
para o problema da pobreza e 
da fome. Essa liderança legi­
tima a reivindicação justa para 
que o Brasil ocupe um assen­
to permanente no Conselho de

Membros do Diretório Nacional votam no segundo dia de reunião, em que foram apresentadas emendas ao texto-base aprovado no sábado após a apresentação e debate das propostas

Segurança da ONU. No fun­
do, o que se assiste hoje é o 
lançamento dos marcos inici­
ais de uma nova política ex- 
tema, orientada pela promo­
ção da liderança e integração 
do Brasil no âmbito da Amé­
rica do Sul e no contexto dos 
países emergentes e focada 
na promoção dos interesses 
econômicos e comerciais de 
nosso país no cenário da eco­
nomia global. Essa investida do 
governo vem se materializan­
do em diversas iniciativas 
como a presença do presiden­
te Lula nos Fómns Social, em 
Porto Alegre, e Econômico, 
em Davos, no incremento das 
relações com vários países 
sul-americanos, nas iniciativas 
que visam a reconstrução do 
Mercosul. na participação no 
Diálogo Ampliado da Cúpula 
do G-8 em Evian (França), no 
fortalecimento das relações 
com a União Européia, no es­
tabelecimento de um diálogo 
bilateral direto com os Esta­
dos Unidos e nas iniciativas 
que visam consolidar um pro­
grama de integração logística, 
infra-estrutural e de investi­
mentos na América do Sul. O 
Brasil ampliou também sua 
interação com países emer­
gentes como a China, a índia, 
a África do Sul podendo sur­
gir dessas relações, num fu­
turo próximo, a configuração 
de um Grupo de interesses.

11 - No que diz respeito à

promoção dos interesses eco­
nômicos e comerciais do País 
destaque-se o pronunciamen­
to ativo de nossos represen­
tantes em fóruns internacio­
nais como a OMC e nas ne­
gociações da Alca pela remo­
ção de barreiras tarifárias e 
não-tarifárias aos nossos pro­
dutos, pela remoção das res­
trições às políticas de desen­
volvimento nacional (ciência, 
tecnologia, propriedade inte­
lectual), pela remoção dos 
subsídios agrícolas, pela rei­
vindicação de contrapartidas 
para compensar o caráter as­
simétrico do comércio entre 
países ricos e pobres etc. O 
Brasil, através do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio, vem desenvol­
vendo um esforço exportador 
na direção de vários merca­
dos. O resultado do esforço 
deve resultar num superávit 
comercial de US$ 20 bilhões 
no final do ano. Destaque-se 
a China, que se tomou o nos­
so segundo parceiro comerci­
al, e as potencialidades repre­
sentadas pela Rússia, pelos 
países árabes e pela África do 
Sul. A visita do presidente 
Lula aos Estados Unidos con­
solidou e ampliou as potenci­
alidades de comércio e coo­
peração em várias áreas com 
aquele país, que representa o 
maior mercado mundial. O 
comércio e a cooperação com 
os países da Europa também

apresentam potenciais de 
crescimento.

II - Os desafios do 
presente e do futuro

12 - Com senso de res­
ponsabilidade e conscientes 
dos enormes desafios que es­
tão por vencer, podemos afir­
mar que o governo, até agora, 
adotou apenas as medidas ini­
ciais para levar a efeito a tran­
sição rumo aos objetivos es­
tratégicos que definimos. Pre­
ocupado com a situação do 
País, o Diretório Nacional do 
PT entende que deve ser dado 
um sentido de urgência na 
coordenação, execução e 
ampliação das políticas públi­
cas nas áreas sociais, na ado­
ção de medidas de reforma 
agrária e de iniciativas que vi­
sem atenuar os potenciais de 
conflito no campo e na imple­
mentação de ações para con­
ter a expansão da violência, do 
narcotráfico e do crime orga­
nizado. Na área social, em 
estrito nexo com a política 
econômica e com as reformas 
do Estado, o principal desafio 
do governo é recuperar sua 
capacidade de investimento e 
de gastos, além de criar uma 
matriz de planejamento que 
permita, ao longo dos próxi­
mos anos, a ampliação consis­
tente e de qualidade dos ser­
viços públicos de Educação, 
Saúde, Assistência e Previ­
dência Social, aplicando-se 
critérios de eqüidade que ga­
rantam o acesso a tais políti­
cas a milhões de brasileiros, 
especialmente os mais pobres. 
Devem ser desenvolvidos es­
forços para reduzir a sobre­
posição de ações, com o ob­
jetivo de evitar desperdício de 
recursos e de energia político- 
administrativa. No âmbito da 
gestão governamental nota-se 
a necessidade de uma maior 
eficácia operacional dos Mi­
nistérios, uma maior coorde­
nação administrativa e políti­
ca entre os diversos órgãos 
governamentais e uma maior 
transversalidade entre os ór­
gãos do primeiro escalão na 
definição e execução de dire­

trizes e projetos prioritários do 
governo.

13 - A realização de uma 
reforma agrária ampla e pa­
cífica é um compromisso his­
tórico do PT e dos maiores 
desafios do governo Lula. 
Mais do que o resgate de uma 
divida histórica com s traba­
lhadores e trabalhadoras rurais 
ela é parte constitutiva de um 
novo projeto de desenvolvi­
mento para o país, que com­
bine crescimento econômico, 
distribuição de renda e de po­
der e preservação ambiental. 
Representa um anseio da so­
ciedade brasileira e atende as 
reivindicações daqueles que 
mais do que conquistas a ter­
ra querem fazer do meio rural 
um espaço de universalização 
de direitos, de promoção da 
soberania alimentar e da paz 
e justiça social. A determina­
ção do governo Lula, expres­
sa-se no objetivo reiterado de 
assentar, 60 mil famílias em 
2003 e promover as ações 
necessárias para o fortaleci­
mento econômico dos assen­
tamentos já  existentes. Os 
conflitos no campo decorrem 
de uma absurda concentração 
da propriedade das terras e de 
um modelo agrícola que em­
pobrece e expulsa os agricul­
tores de suas terras. É incom­
patível com uma sociedade 
democrática a criação de milí­
cias armadas que promovem 
a violência e acirram os con­

flitos no campo. As entidades 
sindicais e os movimentos que 
lutam pela terra têm desem­
penhado um papel decisivo 
para alavancar as soluções 
para promover uma reforma 
agrária pacífica e dentro dos 
estritos marcos da legalidade. 
A amplitude desta legítima 
demanda social e as atuais li­
mitações impostas pela reali­
dade reforçam a necessidade 
de uma negociação entre o 
governo e os movimentos vi­
sando pactuar uma agenda 
comum com metas realistas, 
hierarquizando prioridades, 
medidas e regiões que resulte 
num ambiente propicio para a 
redução da tensão no campo. 
E este o compromisso que 
compartilhado poderá traduzir 
a reforma agrária em acesso 
à terra, ao conhecimento para 
produzir alimentos, renda e 
cidadania no campo. O PT 
entende que o Brasil dispõe de 
instrumentos legais capazes 
de viabilizar uma reforma 
agrária pacífica, sem radicali­
zação ideológica e sem violên­
cia. Trata-se, portanto, de de­
finir uma agenda da reforma 
agrária que leve em conta as 
seguintes iniciativas: criar con­
dições para assentar com ur­
gência as pessoas que vivem 
em acampamentos, garantir 
apoio técnico e financiamen­
to para viabilizar econômica e 
socialmente os assentamentos 
existentes e aqueles que vie­

rem a se constituir, adotar 
medidas legais para desarmar 
as milícias e coibir a violência 
no campo e definir uma me­
todologia de negociação capaz 
de diminuir os potenciais de 
conflito no campo. O PT en­
tende ainda que podem e de­
vem conviver, no Brasil, de 
forma pacífica e viável, vári­
as modalidades de exploração 
da agricultura como a agricul­
tura familiar, assentamentos 
da reforma agrária, formas 
cooperativadas de produção 
agrícola e o agronegócio.

1 4 - 0  principal problema 
do Brasil, no entanto, é a po­
breza e a exclusão social. Por 
isso, o maior desafio do gover­
no se concentra na necessi­
dade de promover o desenvol­
vimento econômico sustenta­
do, com geração de emprego 
e distribuição de renda. Este 
deve ser o núcleo central do 
discurso e das ações do Par­
tido e do governo em tomo do 
qual deve se articular toda a 
racionalidade política e admi­
nistrativa. A ênfase no desen­
volvimento e na geração de 
emprego e distribuição de ren­
da deve adquirir o status de 
agenda principal do governo, 
subordinando todas as outras 
agendas — inclusive a agen­
da das reformas — a este 
núcleo racionalizador dos ob­
jetivos estratégicos do gover­
no e do Partido. Isto quer di­
zer que, neste momento, a 
conjuntura sinaliza que o tema 
do desenvolvimento e do em­
prego deve adquirir principa- 
lidade sobre os outros temas. 
Se é verdade que o governo 
obteve um êxito extraordiná­
rio na reversão da crise, na 
estabilização dos indicadores 
macroeconômicos, na redu­
ção do risco-país, na estabili­
zação do câmbio e no contro­
le da inflação, não podemos 
deixar de ter consciência de 
que os principais indicadores 
da chamada economia real 
vêm apresentado desempenho 
negativo. E preciso enfatizar, 
no entanto, que o recuo do 
crescimento e a queda na ati­
vidade produtiva são, em gran­Nilmário Miranda fala da situação dos direitos humanos Cristovam Buarque defende prioridades para educação

de medida, reflexos da crise 
acentuada vivida pelo país em 
2001 e 2002 quanto caíram os 
investimentos os juros subiram 
de 18% para 25%.

15 - O PT concebe o 
crescimento econômico como 
um meio do desenvolvimento 
integral do ser humano. O 
objetivo do desenvolvimento 
consiste em desenvolver as 
melhores potencialidades da 
vida, expandido as liberdades 
reais, as opções e oportunida­
des que as pessoas precisam 
desfrutar. O desenvolvimento 
precisa ser sustentável do pon­
to de vista econômico, políti­
co, social, cultural e ambien­
tal. O crescimento do PIB, o 
crescimento das renda e o 
crescimento econômico geral 
devem ser vistos como meios 
e causas necessárias, mas não 
suficientes, do desenvolvimen­
to humano. O Brasil e outros 
países já experimentaram sur­
tos de crescimento sem que 
houvesse uma diminuição das 
desigualdades e sem que hou­
vesse um incremento das li­
berdades. Uma concepção 
correta do crescimento eco­
nômico implica em acoplá-lo 
a valores e entendê-lo não 
apenas como desenvolvimen­
to para as pessoas, mas tam­
bém como desenvolvimento 
das pessoas. Assim, o desen­
volvimento deve: diminuir as 
disparidades econômicas e 
materiais; ser sustentável e 
contínuo; compatibilizar cres­
cimento e eqüidade e estrutu­
rar direitos e cidadania. A par­
tir dessa concepção de desen­
volvimento, o PT entende que 
as várias áreas de ação go­
vernamental - Educação, Saú­
de, Políticas Sociais, Meio 
Ambiente, Segurança Pública, 
Política para as Cidades, Ha­
bitação etc. - além de objeti­
varem suas especificidades na 
constituição de direitos e ci­
dadania, devem ser operacio- 
nalizadas como partes consti­
tutivas e condições do desen­
volvimento. E por isso que se 
requer do governo maior 
transversalidade de ação dos 
seus Ministérios e organismos 
administrativos, imprimindo 
um conteúdo integrador em 
tomo dos principais projetos e 
diretrizes governamentais.

16 - Com o controle da 
inflação abriu-se espaço para 
um afrouxamento gradual da 
política monetária mediante a 
redução criteriosa da taxa de 
juros e do depósito compulsó­
rio e expansão do crédito. 
Além da queda da taxa bási­
ca de juros o governo deve 
buscar outras medidas criati­
vas para aumentar a oferta de 
crédito, a exemplo daquela que 
se visualiza no lançamento do 
programa Modercarga (finan­
ciamento para a renovação da 
frota de caminhões) ou do 
acordo que permite o descon­
to em folha de pagamento de 
parcelas do crediário aos tra­
balhadores. Entre outras me­
didas para baratear o crédito 
será essencial a aprovação da 
Lei das Falências, possibilitan­
do a queda dos juros bancári­
os com a instituição de maio­

res garantias jurídicas para os 
credores. Registram-se no 
Brasil baixos volumes de cré­
dito privado, cerca de 23% do 
PIB, em relação a diversos 
outros países emergentes que 
oferecem volumes de crédito 
de cerca de 50% do PIB. No 
nosso país, os spreads bancá­
rios situam-se entre os mais 
elevados do mundo. Mas é 
preciso ter consciência de que 
a queda dos juros e a maior 
oferta de crédito é apenas 
uma condição necessária, mas 
não suficiente, para a retoma­
da do crescimento. De imedi­
ato, juros mais baixos e crédi­
to mais barato e abundante, 
de fato, podem suscitar a re­
tomada da atividade produti­
va e melhorar o nível de em­
prego. Mas não se pode ali­
mentar a ilusão de que a que­
da dos juros, por si, resolverá 
os problemas do crescimento.

17 - Uma das principais 
restrições ao crescimento do 
Brasil nas últimas décadas são 
as baixas taxas de investimen­
to. Com efeito, a média de in­
vestimentos públicos e priva­
dos nos últimos dez anos tem 
sido de cerca de 20% do PIB. 
Outros países emergentes es­
tão investindo entre 25% a 
30% do PIB. Nos últimos anos 
vem caindo o próprio investi­
mento estrangeiro direto 
(IDE). Assim, o crescimento 
de 2004 refletirá, em parte, os 
investimentos de 2003. O que 
se vislumbra para o próximo 
ano é um crescimento maior 
do que aquele esperado neste 
ano, mas ainda muito aquém 
das necessidades do país para 
gerar mais renda e empregos.

18 - Para superar os en­
traves dos baixos investimen­
to e crescimento, o governo 
precisa enfrentar, de forma 
urgente, várias tarefas e de­
safios. Alguns deles já estão 
andamento: a aprovação das 
reformas Tributária e da Pre­
vidência, a aprovação da Lei 
das Falências, a regulamenta­
ção do Banco Central e me­
didas para expandir o merca­
do interno de crédito, expan­
dir a oferta de recursos e re­
duzir os spreads bancários. A 
resolução positiva desses de­
safios aumentará a credibili­
dade e a confiança no país, 
melhorará o desempenho fis­
cal do governo, introduzirá um 
ambiente de maior previsibili­
dade, fatores que poderão po­
tencializar o investimento pri­
vado e incrementar o investi­
mento estrangeiro direto. O 
aumento da renda da popula­
ção é condição necessária 
para a viabilização do novo 
modelo de desenvolvimento 
baseado no consumo de mas­
sa, na produção e na inclusão 
social.

19 - Um segundo desafio 
que o governo precisa enfren­
tar para melhorar o volume de 
investimentos diz respeito à 
instituição de um marco regu- 
latório mais eficiente dos ser­
viços públicos privatizados e 
das relações econômicas, ori­
entado para a promoção da 
transparência, de regras está­
veis, da concorrência e de

Benedita da Silva fala sobre ações na Assistência Social

contrapartidas sociais. O atu­
al governo herdoü do governo 
anterior um sistema regulató- 
rio inadequado. Ele apresenta 
problemas de transparência, 
deficiências na fiscalização e 
problemas na definição da 
política tarifária. O novo mar­
co regulatório deve orientar- 
se pelo princípio de que quem 
define as políticas setoriais é 
o governo e seus ministérios 
e que quem executa a política 
e fiscaliza a eficiência e a qua­
lidade dos serviços são as 
agências reguladoras. Quan­
to à política tarifária é preciso 
definir um indexador consoan­
te com o custo de vida do con­
sumidor e não vinculado à taxa 
de câmbio, como ocorre atu­
almente no caso da telefonia; 
e ademais, segundo condições 
que, ao mesmo tempo, asse­
gure a capacidade de investi­
mento das empresas. A cha­
ve para uma regulação ade­
quada, no entanto, implica na 
introdução de mecanismos 
para fazer com que as empre­
sas ajam de forma competiti­
va e concorrencial. A solução 
dos conflitos no sistema regu­
latório deve ser processual e 
marcada pela busca negocia­
da da superação dos impas­
ses. Ou seja, a discussão so­
bre agências não deve se 
transformar em uma disputa 
por poder que não resolve pro­
blemas estruturais, gera incer­
teza sobre marco regulatório 
e tem impactos negativos so­
bre investimento, decisivo 
para retomada do crescimen­
to, mas sim sobre adequada 
atribuição de funções (formu­
lação de política, execução da 
regulação etc.) com maior 
controle horizontal sobre o 
papel das agências e fortale­
cimento dos órgãos de defesa 
da concorrência (CADE, 
SEAE, SDE). No caso da te­
lefonia, decreto do governo 
Lula estabeleceu novos con­
tratos a partir de 2006. Com o 
decreto: i) tarifas terão novo 
índice de reajuste que não IGR 
de modo a não mais passar­
mos pelos problemas deste 
ano; ii) tarifa de interconexão 
será baseada em custo incre­
mentai de longo prazo, permi­
tindo menor custo e maior 
competição no setor. No caso 
dos contratos de telefonia em 
vigor, o governo deve para 
melhor adequação às finalida­
des do interesse público, es­
tudar medidas para buscar 
equilíbrio contratual em favor 
dos usuários/consumidor. A 
instituição de um marco regu­
latório adequado é decisiva 
para introduzir um maior grau 
de previsibilidade visando 
atrair investimentos privados 
nas áreas de energia, comu­
nicações, transportes, água, 
saneamento etc.

20 - O terceiro nó que o 
governo precisa desatar con­
siste na recapacitação do Es­
tado para investir, principal­
mente em infra-estrutura. In­
vestimentos em infra-estrutu­
ra são condicionais para a re­
tomada do desenvolvimento. 
A existência de uma infra-es­
trutura adequada constitui 
uma externalidade positiva 
para atrair investimentos pri­
vados, tanto nacionais quanto 
estrangeiros. Além de aumen­
tar o volume do investimento 
público, o governo precisa in­
crementar parcerias com a 
iniciativa privada para agregar 
mais recursos para essas áre­
as que demandam elevadas 
somas. O investimento públi­
co vem caindo de forma con­
tínua na última década: no pe­
ríodo de 1991 -94 foi de 3% do 
PIB, de 1995-98 foi de 2,4% 
do PIB e de 1999-2001 foi de 
1,9%. A queda dos investi­
mentos públicos decorre de 
várias causas, destacando-se 
duas: os elevados desequilíbri-
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os fiscais (decorrentes de vá­
rios fatores) e a elevada rela­
ção dívida/PIB, que compor­
ta o desembolso de elevadas 
quantias anuais para o paga­
mento dos juros da dívida. O 
Brasil é um dos países que 
paga os mais altos juros reais 
pelos serviços da dívida: en­
tre 13% a 15%, contra cerca 
de 6% de outros países emer­
gentes e de 2% a 3% dos pa­
íses desenvolvidos. O País 
consome cerca de 8% a 10% 
do PIB com o pagamento de 
juros e parte importante da 
poupança interna é consumi­
da para financiar as contas 
públicas. Para remediar esta 
situação é necessário produ­
zir elevados superávits primá­
rios, visando reduzir a relação 
dívida/PIB e consolidar o 
ambiente de credibilidade e 
confiança para refinanciar a 
dívida em prazos mais longos 
e com prêmios de risco me­
nores. A recomposição da 
poupança pública permitirá 
aumentar os investimentos em 
infra-estrutura Registre-se 
que o governo vem obtendo 
êxito no enfrentamento desses 
entraves: a relação dívida/PIB 
caiu de 63%, no auge da crise 
do ano passado, para cerca de 
53%, a contratação da dívida 
está sendo feita em prazos 
mais longos e com uma que­
da de juros de 43% para 23% 
nos papéis pré-fixados e a 
dolarização da dívida vem ca­
indo. Mas uma solução mais 
estável e adequada para es­
ses gargalos só virá no médio 
prazo.

2 1 - 0  quarto obstáculo 
para o crescimento dos inves­
timentos e do desenvolvimen­
to  está na elevada carga tri­
butária do País, em tomo de 
36% do PIB. A elevação da 
carga tributária, ocorrida du­
rante os dois mandatos do go­
verno FHC, visou não ampli­
ar os serviços públicos, mas 
sim aumentar a transferência 
de recursos para o setor finan­
ceiro. Além de enfrentar os 
desequilíbrios fiscais, com 
uma política fiscal responsá­
vel e com as reformas, e de 
diminuir os gastos com juros, 
mediante a redução da rela­
ção dívida/PIB e do prêmio de 
risco, o governo precisa am­
pliar os investimentos e a ação 
do Estado, ao mesmo tempo 
em que otimiza seus custos, 
cortando gastos supérfluos, 
enxugando estruturas e aper­
feiçoando os sistemas geren­
ciais. Esse esforço poderá se 
traduzir numa maior poupan­
ça pública, abrindo espaços 
para uma diminuição da car­
ga tributária, fator que canali­
zará mais recursos para o in­
vestimento e a produção e 
para os programas sociais.

22 - Outro grande desafio 
que o governo precisa enfren­
tar para promover o desenvol­
vimento consiste na definição 
de uma política industrial. O 
governo já tomou a iniciativa 
de lançar um roteiro para uma 
nova política industrial. Uma 
política industrial consistente 
requer ações verticais do go­
verno como coordenação, in­
dução e incentivos; ações ho­
rizontais, como estabilidade 
jurídica, redução do custo- 
Brasil e adequações na carga 
tributária, no marco regulató- 
rio, na legislação trabalhista, 
no sistema normativo e inves­
timento em infra-estrutura. A 
política industrial e de desen­
volvimento do governo deve 
ter três objetivos centrais: a) 
promover a modernização, a 
inovação, a diferenciação e a 
competitividade produtivas, 
com aportes de conhecimen­
to e tecnologia; b) promover 
a capacitação produtiva orien­
tada para incrementar as ex­
portações, tanto em termos de 
quantidade, quanto de qualida­
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de; e, c) promover o desen­
volvimento local e regional, 
incrementando o consumo in­
terno de massas. A política 
industrial concebida em novos 
moldes deve ainda combater 
o monopólio, preservar e 
aperfeiçoar o ambiente de 
competição, evitando privilé­
gios que facilitem ainda mais 
a concentração de renda e a 
ineficiência produtiva.

23 - A implementação de 
uma nova agenda de política 
industrial deve comportar par­
cerias entre os setores públi­
co e privado tendo em vista o 
incremento, entre outras, das 
seguintes medidas:
•  Implantação de um progra­
ma nacional de Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D), pú- 
blico/privado;
•  Promoção da multinaciona- 
lização e internacionalização 
de grupos e empresas nacio­
nais;
•  Articulação estratégica en­
tre a logística infra-estrutural 
e a política nacional de desen­
volvimento;
•  Incentivo à promoção de 
acordos locais, regionais e in­
ternacionais de complementa­
ridade produtiva;
•  Políticas de apoio e capaci­
tação para o comércio exte­
rior;
•  Políticas de apoio e capaci­
tação para a inovação produ­
tiva, integrando os esforços 
públicos e privados;
•  Políticas de promoção do 
empreendedorismo, do traba­
lho e da renda;
•  Ação coordenada do gover­
no federal com Estados e 
Municípios na viabilização de 
programas de extensão em­
presarial e formação de em­
preendedores e para a forma­
ção de redes de pequenas e 
médias empresas;
•  Estímulo à criação de agên­
cias locais e regionais de de­
senvolvimento em parcerias 
com Estados, Municípios e ini­
ciativa privada;
•  Estímulo ao desenvolvimen­
to de parcerias entre univer­
sidades e instituições públicas 
de pesquisa e as empresas;
•  Definição de uma política de 
fomento e incentivos segundo 
as prioridades da política in­
dustrial nacional.

24 - Outro entrave do nos­
so desenvolvimento se deve 
ao reduzido nível de escolari­
dade da população brasileira 
e à péssima qualidade do en­
sino - dois indicadores em re­
lação aos quais o Brasil está 
entre os piores do mundo, 
mesmo com os progressos al­
cançados nos últimos 30 anos. 
No contexto da América La­
tina, o Brasil se situa entre os 
últimos lugares no nível de 
escolaridade. Ou seja, os nos­
sos jovens ficam menos tem­
po na escola do que os jovens 
da maioria dos outros países 
latino-americanos. Vivemos 
numa época em que o conhe­
cimento vem se tomando, de 
forma crescente, o principal 
fator da produção de riqueza, 
de prosperidade e de renda. 
Assim, a baixa escolaridade e

a má qualidade do ensino se 
tornaram condicionalidades 
negativas do nosso desenvol­
vimento. Desta forma, se é 
louvável e necessário o pro­
grama do governo que visa 
eliminar o analfabetismo de 20 
milhões de jovens e adultos, os 
desafios do desenvolvimento 
e da sociedade justa indicam 
que o governo deve enfrentar 
com urgência dois outros pro­
blemas. O primeiro diz respei­
to à necessidade de assegu­
rar a presença dos jovens por 
mais tempo na escola. Princi­
palmente os jovens que termi­
nam o ensino fundamental, 
mas que não concluem o en­
sino médio. O segundo impli­
ca na promoção de uma ver­
dadeira revolução na qualida­
de do nosso ensino. Somente 
com o enfrentamento dessas 
debilidades o Brasil marchará 
de forma consistente para o 
desenvolvimento sustentado e 
com distribuição de renda, de 
modo a reduzir significativa­
mente as desigualdades soci­
ais. E para que os resultados 
apareçam em quatro anos de 
governo, essas tarefas não 
podem ficar para o amanhã. 
Paralelamente, o governo fe­
deral deve promover também, 
em parceria com Estados, 
Municípios e iniciativa priva­
da, programas de qualificação 
profissional e capacitação de 
mão-de-obra.

2 5 - 0  desafio do cresci­
mento precisa enfrentar tam­
bém o problema do advento da 
Alca. Tendo em vista o cro- 
nograma de negociação da 
Alca, que prevê a conclusão 
das negociações ate 2005, 
cabe ressaltar que prazos não 
podem prevalecer sobre o 
conteúdo. E “negociações exi- 
tosas”, no caso do Brasil, sig­
nificam  preservar espaço 
para decidir de forma autôno­
ma nossas políticas socioam- 
bientais, tecnológicas e indus­
triais e obter melhores condi­
ções de acesso para os seto­

res em que mais somos com­
petitivos - e que enfrentam as 
mais elevadas barreiras pro­
tecionistas. O PT mantém o 
seu entendimento de que uma 
adesão a esse acordo, nos ter­
mos em que está sendo pro­
posto atualmente, representa, 
de fato, um aprofundamento 
da sua dependência externa 
que conduziu ao debilitamen- 
to do Estado Nacional, à des­
nacionalização e a fragilização 
de sua economia, bem como, 
o agravamento da questão 
social. No entendimento do 
PT, a implantação definitiva da 
Alca deve estar condicionada 
à mudança do seu atual for­
mato e ao atendimento ade­
quado dos interesses do Bra­
sil e dos demais países latino- 
americanos. A proposta nor­
te-americana relativa aos pro­
dutos industriais estabelece 
uma desoneração tarifária dis­
criminatória em relação ao 
Brasil e demais países do 
Mercosul. Prevê uma desone­
ração imediata para 91% da 
pauta importadora oriunda dos 
países do Caricom, 66% para 
os produtos dos países da 
América Central, 61 % para os 
produtos dos países andinos e 
apenas 58% para os países do 
Mercosul. Os Estados Unidos 
sinalizam ainda que não que­
rem abrir mão da proteção dos 
chamados setores sensíveis, 
que não querem remover os 
subsídios agrícolas e os direi­
tos antidumping, e que querem 
manter barreiras tarifárias e 
não-tarifárias para uma série 
de produtos. Nesse contexto, 
revela-se acertada a iniciati­
va brasileira de propor uma 
negociação bilateral de um 
acordo de livre comércio, pré­
via à negociação da Alca, en­
tre os países do Mercosul e 
os EUA (formato 4+1), a 
exemplo do que os norte-ame­
ricanos fizeram recentemen­
te com o Chile. É acertada 
também a posição brasileira 
que sinaliza a negociação em

tomo de regras de investimen­
tos, compras governamentais, 
normas de serviços e prote­
ção de propriedade intelectu­
al no âmbito da OMC. O for­
talecimento da integração dos 
países que compõem o Mer­
cosul passa também pela in­
tegração política e cultural. E 
preciso avançar o debate para 
a implantação de organização 
político-representativa, o par­
lamento Regional.

26 - Tendo em vista a cor­
relação de forças internacio­
nais e o cronograma de nego­
ciação da Alca que prevê para 
2005 o inicio de sua implanta­
ção, o PT considera necessá­
rio ampliar o debate com a 
sociedade brasileira' a respeito 
dos impactos decorrentes da 
Área de Livre Comercio. Ao 
mesmo tempo, no processo de 
negociação ora em curso, o 
governo brasileiro deve conti­
nuar atuando tendo em vista 
a defesa dos interesses naci­
onais, a promoção do desen­
volvimento e do emprego em 
nosso país. Para tal, e neces­
sário consolidar as exigências 
e os interesses que pretende 
negociar e salvaguardar, orga­
nizar os setores produtivos que 
serão afetados, aprofundar o 
entendimento com os paises 
do Mercosul e demais paises 
sul-americanos. O PT enten­
de, ainda, que e preciso con­
siderar a possibilidade, no fi­
nal das negociações de reali­
zar um referendo popular so­
bre adesão a Alca, e que e 
preciso divulgar amplamente 
as conseqüências derivadas 
tanto do acordo quanto da não 
participação brasileira, prepa­
rando a economia para os dois 
cenários.

27 - Por fim, o desafio do 
desenvolvimento, o sucesso da 
transição e o triunfo dos nos­
sos objetivos dependem da 
existência de condições polí­
ticas favoráveis ao governo e 
ao presidente Lula. Condições 
políticas favoráveis significam: 
manter altos os índices de 
apoio social e popular ao go­
verno e ao presidente; man­
ter altas as expectativas posi­
tivas em tomo do governo e o 
nível de realização governa­
mental; manter coesa e firme 
a base governista na defesa 
do governo e garantir a uni­
dade de ação do PT, sua for­
ça organizativa e o respeito à 
pluralidade e ao direito de opi­
nião para que seja capaz de 
liderar politicamente a socie­
dade na transição rumo aos 
objetivos estratégicos nacio­
nais. O governo deve ser ca­
paz de manter uma alta inten­
sidade de participação e mo­
bilização política da socieda­
de organizada, dialogando 
com os mais diversos setores 
sociais, pactuando compromis­
sos, responsabilidades e solu­
ções. As classes trabalhado­
ras, as camadas empobreci­
das, os setores médios, a inte­
lectualidade, o empresariado 
produtivo, a juventude, todos 
os homens e mulheres que 
acreditam no futuro do Brasil 
devem ser ouvidos pelo go­
verno e devem ser chamados 
para participar desse imenso 
esforço para superar nossas 
debilidades e abrir caminhos 
para um futuro de progresso 
e bem estar social. O gover­
no dispõe de instrumentos 
adequados de concertação 
social, de pactuação de inte­
resses e de negociação de 
conflitos. Esses instrumentos 
precisam estar permanente­
mente em operação para ca­
talisar as energias sociais. O 
governo precisa ser ativo para 
não frustrar esperanças. Por 
isso, pode e deve buscar solu­
ções criativas para combater 
o desemprego e promover 
pactuações setoriais pelo em­
prego. Passado o momento

inicial de consolidação da nova 
equipe governamental, de con­
tenção e reversão da crise e 
recuperação da confiança e 
credibilidade do país, agora 
chegou a hora de consolidar 
compromissos de caráter es­
tratégico na construção de um 
modelo de desenvolvimento 
com elevadas taxas de cres­
cimento sustentado, com ge­
ração de emprego e distribui­
ção de renda.

III - Resolução sobre 
as reformas

2 8 -0  Diretório Nacional 
do PT reafirma seu apoio às 
reformas da Previdência e 
Tributária nos termos da re­
solução de março de 2003. A 
reforma da Previdência deve 
continuar sendo defendida 
como uma medida de justiça 
social, de sustentabilidade do 
sistema e pelo seu efeito fis­
cal. Da mesma forma, a re­
forma Tributária, entre outros 
aspectos, deve ser defendida 
pela racionalização que intro­
duz, pela desoneração da pro­
dução e pelo combate à guer­
ra fiscal. Mas ambas as re­
formas têm que ser defendi­
das também como medidas 
importantes para a promoção 
do desenvolvimento e geração 
de emprego. O DN, confor­
me tradição do PT, reafirma 
a legitimidade do atual movi­
mento grevista do funcionalis­
mo público federal e defende 
a continuidade das negocia­
ções com o governo federal.

29 - Quanto ao processo 
de votação das reformas, o 
Diretório Nacional a fecha a 
questão, estabelecendo a obri­
gatoriedade de voto de seus 
parlamentares nas PECs 40 e 
41, nos termos definidos pelo 
governo, sem prejuízo de ne­
gociação de emendas. O PT 
apóia as negociações de 
emendas no Congresso Naci­
onal e ao mesmo tempo ori­
enta as bancadas para que no 
curso das negociações se pre­
servem o conceito e os pon­
tos centrais das reformas e 
que o sentido de eventuais 
mudanças protejam as apo­
sentadorias mais baixas dos 
servidores. Entenda-se por 
conceito, no caso da reforma 
da Previdência, um sistema 
universal e público e garanti­
do, com piso e tetos definidos; 
previdência complementar fe­
chada e a cobrança dos inati­
vos do setor público, nos ter­
mos da emenda apresentada 
pelo governo. O Diretório 
Nacional delega à Executiva 
e às bancadas a definição dos 
pontos que devem ser nego­
ciados. O Partido e as banca­
das devem priorizar movimen­
tos táticos e negociações que 
não contrariem o esforço de 
aproximação de regras entre 
os regimes dos servidores pú­
blicos e dos trabalhadores da 
iniciativa privada. Devem ser 
evitados acordos que tenham 
como conseqüência a manu­
tenção e a promoção de dis­
criminações negativas, que 
perpetuam disparidades nos 
regimes, fortalecendo os inte­
resses daqueles que se encon­
tram no topo da pirâmide do 
funcionalismo público.

30 - Na medida em que 
as reformas da Previdência e 
Tributária envolvem apenas 
questões de natureza política 
e técnica, o Diretório Nacio­
nal do PT entende que não se 
aplica, neste caso, o disposto 
no § 2o do Artigo 67 dos Es­
tatutos do Partido, relativo à 
dispensa do cumprimento de 
decisão coletiva motivada por 
“graves objeções de natureza 
ética, filosófica ou religiosa, ou 
de foro íntimo”.

Diretório Nacional do 
Partido dos Trabalhadores 

São Paulo, julho de 2003Ricardo Berzoini, ministro da Previdência, e Waldir Pires, corregedor-geral da União



Ns 136 — 8 a 18/7/2003 PTnotícias 7
HHDBiaElKa

Comissão analisa a Previdência

O ministro-chefe da Casa Civil, José Dirceu, durante reunião com governadores e parlamentares da base aliada

O  p e t i s t a  J o s é  

P l M E N T E L  L E U  

S E U  R E L A T Ó R I O  

A P Ó S  M U D A N Ç A S  

N E G O C I A D A S

O deputado José Pimen- 
tel (PT-CE) afirmou que, no 
relatório de 242 páginas apre­
sentado à comissão especial 
da Câmara no dia 17, está 
mantido o objetivo de promo­
ver a justiça social na Previ­
dência, em especial ao criar 
condições para que 40,7 mi­
lhões de pessoas tenham aces­
so ao sistema — destes, 8,2 
milhões são autônomos, com 
mais de 18 anos e renda aci­
ma de um salário mínimo, que 
não têm nenhum benefício.

“Nós estamos propondo a 
criação de um sistema dife­
renciado, de contribuição com 
alíquota mínima sobre o salá­
rio mínimo, por um tempo re­
duzido, para que esse público 
possa ser incluído no sistema 
previdenciário. Estamos tam­
bém propondo que 1,78 milhão 
de trabalhadoras domésticas, 
que não têm benefício algum, 
também possam ter os seus 
benefícios”, disse Pimentel.

“Temos 7,6 milhões de tra­
balhadores dentro de empre­
sas sem carteira assinada. 
Precisamos criar as condições 
para que eles sejam formali­
zados e possam também ter 
os seus benefícios. O nosso 
objetivo é elevar dos atuais 
28,3 milhões de contribuintes 
do Regime Geral do INSS 
para 40 milhões de contribu­
intes e, com isso, ter uma rede 
social muito mais ampla do 
que possuímos hoje”.

Negociação
O documento apresenta­

do por Pimentel foi resultado 
de negociações entre o gover­
no federal, o Congresso e os 
governadores estaduais, em 
que todos cederam um pouco 
em relação às suas posições 
originais. No entanto, a pro­
posta ainda continuou sendo 
criticada pelo Judiciário, que

não quer abrir mão de várias 
vantagens hoje existentes, e 
pela CUT (Central Única dos 
Trabalhadores), que pede teto 
de R$ 4.800 para os novos 
servidores, entre outros itens.

Em entrevista, o ministro 
da Previdência, Ricardo Ber- 
zoini, disse que o relatório 
“aproxima pontos de vista, di­
alogando com os setores dos 
servidores que cobravam um 
compromisso de paridade”, 
embora não satisfaça integral­
mente a todos. Berzoini decla­
rou que “esta é a proposta que 
o governo apóia, está bem 
adequada e merece o apoio 
dos parlamentares”.

Pimentel lembrou que, 
durante todo o período de dis­
cussão da reforma da Previ­
dência, viajou a 19 Estados e 
participou de 314 eventos para 
debater o tema. O texto deve 
começar a ser discutido no 
prazo de duas sessões plená­
rias. A próxima reunião deve 
ocorrer no dia 22. Confira os 
principais itens da proposta:

Aposentadoria integral 
- O relatório de Pimentel de­
fine que, para ter direito à apo­
sentadoria integral, os atuais 
servidores deverão cumprir 
obrigatoriamente a idade mí­

nima (60 anos para o homem 
e 55 para a mulher), tempo de 
contribuição (35 anos para ho­
mem e 30 para mulher), tem­
po no serviço público (20 anos, 
com 10 anos no cargo, para 
ambos). Também haverá pa­
ridade entre reajustes dos ser­
vidores ativos e inativos.

Aposentadoria propor­
cional - Existe em dois casos: 
1) a compulsória, quando o 
servidor atinge 70 anos e ain­
da não cumpriu os requisitos 
acima. “Nesta situação, ele 
receberá proporcional ao tem­
po de contribuição. Estamos 
fazendo isso porque não que­
remos fixar idade máxima 
para concurso público”, disse 
Pimentel; 2) a segunda situa­
ção, explicou o relator, é a de 
aposentadoria proporcional 
para a servidora pública com 
48 anos de idade, 30 anos de 
contribuição, 10 anos no ser­
viço público e 5 anos no car­
go, e o servidor público com 
53 anos de idade, 35 anos de 
contribuição, 10 anos no ser­
viço público e 5 anos no car­
go. Nestas situações, os ben 
fícios de aposentadoria serão 
calculados pela média de con­
tribuição, a partir de julho de 
1994, com redutor de 5% para

cada ano antecipado.
Contribuição solidária -

Pimentel disse que, ao man­
ter a faixa de isenção de R$ 
1.058 para os atuais inativos 
e pensionistas do setor públi­
co, estão preservados os be­
nefícios para mais de 90% na 
região Norte e Nordeste e 
para cerca de 50% nas de­
mais regiões — no âmbito da 
União, 25% ficarão isentos da 
contribuição. A contribuição 
solidária dos atuais inativos e 
pensionistas do setor público 
será de 11 % sobre o que ex­
ceder os R$ 1.058.

Teto dos benefícios - O 
valor máximo para aposenta­
doria para os atuais servido­
res públicos será, em valores 
de hoje, de R$ 17.170, o equi­
valente ao salário de um mi­
nistro do STF (Supremo Tri­
bunal Federal) mais benefíci­
os. Nos Estados, o subteto 
deverá ser equivalente a 75% 
do maior salário nos diferen­
tes poderes (no Judiciário es­
tadual, seria, por exemplo, de 
RS 12.877). Para os futuros 
servidores, será de R$ 2.400, 
em valores de hoje, mesmo 
montante a ser pago aos apo­
sentados do setor privado (que 
hoje recebem no máximo R$

1.869,34). Nas pensões, os va­
lores serão integrais até R$ 
1.058 e, parte acima disso, ha­
verá um redutor de até 70%.

Fundo complementar - 
Os futuros servidores que qui­
serem receber acima de R$ 
2.400 poderão optar por uma 
previdência complementar, 
que será administrada por um 
fundo público não estatal. 
“Um fundo de pensão que seja 
uma fundação fechada, com 
gestão paritária, com a meta­
de indicada pelo empregador 
que é a União, por exemplo, a 
outra metade eleita pelo fun­
cionalismo. O orçamento deste 
fundo será separado do Orça­
mento Geral da União, para 
dar transparência e evitar 
qualquer contaminação”, dis­
se Pimentel.

Correção
Diferentemente do que 

informou texto na capa do 
PT Notícias n° 132, na apo­
sentadoria por idade, a mai­
oria das do INSS, exige-se 
60 anos para homens e 55 
anos para mulheres no caso 
dos trabalhadores rurais e 
65 anos para homens e 60 
anos para mulheres no caso 
dos trabalhadores urbanos.

Relatório 
deve ser 
mantido

O líder do PT na Câma­
ra, Nelson Pellegrino (BA), 
afirmou que o Congresso 
deve fazer poucas mudan­
ças no relatório da reforma 
da Previdência. “Esse rela­
tório é 99% da reforma da 
Previdência. Não vai mu­
dar quase nada”, avaliou.

Ele considera que algu­
mas reivindicações do Ju­
diciário enfrentam limita­
ções financeiras. “Os juizes 
estão reivindicando o teto 
de 90% do salário do STF. 
É uma proposta que tanto o 
governo como os governa­
dores consideram muito di­
fícil”, disse Pellegrino. Já o 
aumento da faixa de isen­
ção da contribuição solidá­
ria, de R$ 1.058 para R$ 
1.300, pedida pela CUT, 
poderá ser analisada.

Tributária
A apresentação do re­

latório da reforma tributá­
ria deve ocorrer no próxi­
mo dia 23. A expectativa é 
que seja realizada também 
uma nova reunião, no dia 22, 
do o ministro da Fazenda, 
Antônio Palloci, e o relator 
da reforma na comissão 
especial da Câmara, Virgí­
lio Guimarães (PT-MG).

O deputado petista dis­
se que a proposta de refor­
ma tributária pode sofrer 
alterações em função das 
negociações a reforma da 
Previdência. Segundo ele, 
a proposta a ser apresenta­
da na comissão especial 
tem como objetivo não per­
mitir que a reforma tributá­
ria seja feita provocando um 
desequilíbrio  fiscal da 
União. Entre os pontos que 
são consenso estão os in­
centivos fiscais e a desone­
ração da produção.

□tara mata tanta

Petista recebe a “Medalha da Amizade” de Cuba

Clara Charf, com a “Medalha da Amizade” de Cuba

O Conselho de Estado da 
República de Cuba, órgão 
máximo do governo cubano, 
condecorou dez brasileiros 
com a “Medalha da Amiza­
de” durante a XI Convenção 
Nacional de Solidariedade a 
Cuba, realizada entre os dias 
19 e 21 de junho, em Brasília. 
Entre os homenageados está 
a petista Clara Charf, 78 anos, 
membro da coordenação da 
Secretaria Nacional de Mu­
lheres e da Secretaria de Re­
lações Internacionais do PT.

Segundo o texto do decre­
to assinado pelo presidente 
Fidel Castro, a entrega da 
medalha é um reconhecimen­
to do governo cubano ao pa­
pel desempenhado pelos bra­
sileiros “na criação e promo­
ção de atividades a favor do 
Movimento de Solidariedade 
com Cuba, assim como na 
ampliação dos laços de ami­
zade, cooperação e ajuda na 
divulgação de temas relacio­
nados com a realidade de 
Cuba, e de luta contra as 
agressões imperialistas e a li­
bertação dos nossos cinco 
compatriotas [cubanos presos 
nos EUA]”. A indicação dos 
nomes foi feita ao Conselho 
de Estado da República de

Cuba pelo Instituto Cubano de 
Amizade com os Povos.

Além de ser uma das ho­
menageadas, a petista Clara 
Charf representou o PT na 
Convenção Nacional de Soli­
dariedade a Cuba, da qual par­
ticiparam representantes de 
26 entidades de solidariedade.

Clara, militante da luta dos 
povos no Brasil desde 1945, 
morou em Cuba durante nove 
anos (1970-1979) como exi­
lada política. “Tenho uma his­
tória ligada a Cuba que vem 
de muitos anos. Se eu pudes­
se, daria essa medalha ao 
povo cubano, que prestou e 
presta solidariedade aos povos 
da América e do mundo ao 
longo da história”, afirmou ela.

A petista, companheira 
durante 21 anos de Carlos 
M arighella (1911-1969), 
acompanhou desde o início o 
processo da revolução cubana 
de 1959, que levou Fidel 
Castro ao poder. Durante seu 
exílio, quando trabalhou como 
tradutora, Clara conta que 
teve muitas demonstrações de 
solidariedade por parte do 
povo cubano.

“Independentemente das 
dificuldades, de como organi­
zam a sociedade, o povo en­

frenta com muita dignidade e 
coragem o bloqueio a Cuba e 
merece toda solidariedade do 
povo brasileiro”, diz Clara.

Ao voltar do exílio, a mili­
tante ajudou criar a primeira 
Associação Cultural José 
Marti, que tinha como objeti­
vo a solidariedade a Cuba e a 
divulgação do conhecimento 
da realidade cubana. Clara 
também foi uma das respon­
sáveis por organizar, pelo PT, 
uma delegação de 500 mulhe­
res para o Encontro de Soli­
dariedade das Mulheres Lati­
no-Americanas, ocorrido em 
Cuba em 1997.

Hoje, na Secretaria de 
Relações Internacionais do 
PT, entre outras atribuições, 
Clara acompanha os bolsistas 
do PT que, desde 1999, estu­
dam medicina na Escola La­
tino-Americana de Ciências 
Médicas de Cuba.

Resolução
Os 156 delegados de 10 

Estados brasileiros aprova­
ram, durante a XI Convenção 
Nacional de Solidariedade a 
Cuba, uma resolução que, en­
tre outros pontos, reafirma seu 
apoio incondicional ao povo 
cubano e ao governo revolu­

cionário daquele país.
A resolução afirma que 

há uma grande expectativa de 
que “o governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, jun­
to com os países vizinhos (...), 
incluam Cuba como parte das 
prioridades na agenda da in­
tegração latino-americana, em 
contraponto à tentativa dos 
EUA de a isolarem do con­
texto continental e mundial”.

Ainda sobre o governo 
brasileiro, os delegados da 
Convenção registram “seu 
reconhecimento às iniciativas 
diplomáticas que o governo 
Lula vem fazendo no sentido 
de não deixar Cuba à mercê 
das agressões dos EUA, seja 
no posicionamento do nosso 
país no âmbito das Nações 
Unidas, seja na preocupação 
do presidente Lula em incor­
porar a representação cuba­
na ao Grupo do Rio -  bloco 
político-diplomático que reúne 
19 países da América Latina 
e Caribe”.

Ao final, a resolução con­
clama todos os setores orga­
nizados da sociedade civil, 
partidos, sindicatos e ONGs a 
se manterem atentos à neces­
sidade da solidariedade a 
Cuba.
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Lula reforça políticas na Europa
O  P R E S I D E N T E  L U L A  E S T E V E  E M  

P o r t u g a l , n a  I n g l a t e r r a  e  n a  

E s p a n h a , e m  v i s i t a s  o f i c i a i s

Em sua passagem por três 
países europeus entre os dias 
9 e 15 de julho, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva co­
lecionou elogios e plantou im­
portantes sementes para o 
aperfeiçoamento da política 
internacional brasileira e o for­
talecimento do comércio ex­
terior. Em sua primeira viagem 
ao exterior com status de vi­
sita de Estado, Lula foi a Por­
tugal, Inglaterra e Espanha.

Ao se encontrar com os 
chefes de Estado e de gover­
no, o presidente reafirmou sua 
intenção de identificar formas 
inovadoras de aprofundar a 
parceria entre o Brasil e vári­
os países nos campos social, 
econômico, comercial e cien- 
tífico-tecnológico.

Em Portugal, Lula lem­
brou dos laços de amizade 
secular, étnicos, culturais e lin- 
güísticos que unem brasileiros 
e portugueses. Para ele, tais 
laços abrem possibilidades 
para a cooperação bilateral.

O presidente português, 
Jorge Sampaio, por sua vez, 
disse que, nas relações bilate­
rais, Portugal e Brasil vivem 
hoje um excelente momento, 
com oportunidades de discu­
tir projetos de desenvolvimen­
to e consolidação das rela­
ções. “Hoje existem muitos 
investimentos portugueses no 
Brasil e desejamos também 
que os investimentos brasilei­
ros em Portugal cresçam de 
forma significativa”, afirmou.

Lula foi homenageado por 
Sampaio com a mais alta con­
decoração portuguesa — o 
Grande Colar da Ordem da 
Liberdade. Ao explicar que a 
Ordem da Liberdade é desti­
nada a distinguir serviços re­
levantes para a causa da de­
mocracia e da liberdade, Sam­
paio destacou o “combate in­
cessante [de Lula] por um 
Brasil mais justo, mais prós­
pero e mais solidário.” “É um 
estadista no qual milhões de 
brasileiros depositam as suas 
esperanças para alcançar uma 
vida melhor”, disse Sampaio.

Inglaterra
Em Londres, Lula tam­

bém alcançou importantes vi­
tórias. O presidente obteve o 
apoio do primeiro-ministro bri­
tânico, Tony Blair, à sua idéia 
de criar um fundo de desen­
volvimento voltado ao investi­
mento em infra-estrutura dos 
países pobres.

Blair também formalizou 
o apoio à candidatura do Bra­
sil a um assento permanente 
no Conselho de Segurança da 
ONU (Organização das Na­
ções Unidas). A declaração 
foi dada durante o encontro da 
Cúpula da Governança Pro­
gressista (ex-Terceira Via), do 
qual participou o presidente 
Lula e líderes mundiais de ou­
tros 13 países.

Ao discursar na conferên­
cia, Lula apresentou as refor­
mas que seu governo preten­
de fazer e ouviu de Blair que 
elas “são compatíveis com os 
princípios da Governança Pro­
gressista”.

Lula também pediu aos 
países ricos que ajudem os 
mais pobres a crescerem, não 
com ajuda financeira, mas 
aplicando dinheiro no comba­
te às doenças, na melhoria de 
infra-estrutura e da educação. 
Ele ressaltou a importância 
dos países em desenvolvimen­

to se unirem para conseguir 
força e acabar com as barrei­
ras agrícolas impostas pelos 
países ricos, para que seus 
produtos se tomem mais com­
petitivos.

Ainda em Londres, o pre­
sidente deu uma aula pública 
na London School of Econo- 
mics, considerada um dos 
principais centros de estudos 
econômicos e políticos do 
mundo. Durante sua aula, des­
tacou as metas de seu gover­
no e reafirmou compromissos 
de campanha, reiterando que 
o crescimento econômico, em 
seu governo, virá acompanha­
do de inclusão social e gera­
ção de renda.

Anunciou que as reformas 
previdenciária e tributária se­
rão aprovadas neste ano e res­
saltou que o governo se con­
centrará, em seguida, na es­
trutura sindical, na reforma 
política e na reforma agrária.

Lula e seus colegas Nés- 
tor Kirchner (Argentina) e 
Ricardo Lagos (Chile) se reu­
niram na capital inglesa, quan­
do aprovaram uma reunião 
extraordinária do Mercosul 
para discutir um plano de ação 
específico para toda a Amé­
rica do Sul. Os presidentes 
também definiram um pacote 
de propostas com medidas de 
integração concretas que de­
vem ser efetivadas em um 
prazo de 60 dias.

Espanha
Em Madri, o presidente 

também ganhou a simpatia de 
todos: da família real aos em­
presários mais conservadores. 
Lula e o premiê da Espanha, 
José Maria Aznar, estabelece­
ram uma aliança estratégica 
para desenvolver a coopera­
ção bilateral entre Brasil e 
Espanha e multilateral com a 
União Européia (UE) e o 
Mercosul. Aznar anunciou 
uma visita ao Brasil no final 
de outubro, quando apresen­
tará, junto a Lula, o plano es­
tratégico entre os dois países.

Lula encontrou-se tam­
bém com um grupo destaca­
do de executivos de grandes 
conglomerados do país, a 
quem pediu que invistam mais 
no Brasil. “Não vão se arre­
pender de acreditar no Brasil. 
Farão um bom negócio”, dis­
se Lula. “Podem ter certeza 
de que vamos fazer a econo­
mia brasileira voltar a crescer 
e que vamos fazer as políti­
cas sociais que nosso povo 
tanto precisa”, assegurou.

O presidente da Confede­
ração Espanhola das Organi­
zações Empresariais (CEOE), 
José Maria Cuevas, firmou um 
compromisso de investimentos 
de longo prazo dos empresá­
rios espanhóis no Brasil.

Lula também foi recebido, 
com honras de Estado, pelo rei 
Juan Carlos e esposa, rainha 
Sofia. Teve, ainda, audiências 
com o secretário-geral do Par­
tido Socialista Operário Espa­
nhol (PSOE), José Luiz Ro- 
driguez Zapatero, e com sin­
dicalistas espanhóis.

O presidente se encontrou 
com representantes de ONGs 
e recebeu o prêmio Cipriano 
Garcia, no Palácio Real El 
Pardo. O prêmio é um reco­
nhecimento ao presidente bra­
sileiro por sua dimensão como 
líder social e político, bem 
como ao seu empenho na luta 
contra a pobreza e a exclusão.

ÜÜS"*'

■ m m
O presidente Lula faz apresentação durante aula na London School of Economics, e...

“Lula pode 
mudar o 
mundo”

O sociólogo Anthony 
Giddens, diretor da London 
School of Economics, afir­
mou em discurso, pouco 
antes da aula pública que o 
presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva daria na instituição, 
que Lula “pode mudar o 
mundo”. Para o sociólogo, 
que é considerado um dos 
maiores especialistas con­
temporâneos em teoria po­
lítica, “Lula quer mudar o 
Brasil, mas eu seriamente 
penso que ele pode mudar 
o mundo”.

O ideólogo da Terceira 
Via chorou ao fazer a apre­
sentação do presidente bra­
sileiro. “São lágrimas de fe­
licidade porque ninguém 
seria mais apropriado para 
encerrar a minha passagem 
de seis anos e meio pela 
universidade do que Lula”, 
disse Giddens, que deixa o 
cargo para se aposentar em 
setembro deste ano.

A palestra de Lula ocor­
reu no maior teatro da LSE, 
com mil lugares — ocupa­
dos, em sua maioria, por 
brasileiros. Outras 3.000 
pessoas assistiram a aula 
em um telão montado em 
outro teatro.

...dá entrevista com Aznar, premiê espanhol, que... Lula exibe jornal especial do Núcleo do PT-Lisboa

visitou depois do premiê português, Barros Durão, e.

,o do primeiro-ministro Blair, na viagem à Europa que.

Presidente recebe 
petistas em Lisboa

Durante a visita a Por­
tugal, o presidente Luiz Iná­
cio Lula da Silva encontrou- 
se com representantes do 
Núcleo do PT-Lisboa, que 
sugeriram a implantação de 
um recadastramento eleito­
ral permanente.

Segundo o coordenador 
do Núcleo do PT-Lisboa, 
Manoel Pereira Andrade, o 
recenseamento permanente 
abre um leque de possibili­
dades de o brasileiro ter mais 
um documento de cidadania, 
que é o título de eleitor.

“Quem fica em Portugal 
por mais de três anos preci­
sa possuir um documento de 
perm anência. Queremos 
que o consulado do Brasil 
seja preparado para emitir

títulos de eleitor para os bra­
sileiros a qualquer momen­
to”, afirmou.

Segundo Andrade, o di­
reito de votar dará uma gran­
de representatividade aos 
brasileiros, por meio das or­
ganizações não-governa- 
mentais. “Ficamos oito anos 
sem voz, sem representação 
em Portugal. A associação 
que falava pelos brasileiros 
tinha compromisso com o 
partido socialista”, disse.

Ainda em Lisboa, Lula 
assinou um acordo para a 
regularização da situação dos 
brasileiros que vivem em ter­
ritório português sem visto 
de permanência. A medida 
deve beneficiar cerca de 15 
mil pessoas.

...incluiu também encontros com a família real da Espanha e a participação em um evento de gala em Madri


